
 
 
 
 

 

 

  

Publicado em 

30/03/2023 

Resultado do  
Tesouro Nacional 

Sumário Executivo 

2023
0 Fevereiro 



Sumário Executivo 

Em fevereiro de 2023, o Governo Central apresentou um déficit primário de  

R$ 41,0 bilhões. O resultado foi abaixo da mediana das expectativas da pesquisa Prisma Fiscal do 

Ministério da Economia, que indicava um déficit de R$ 31,9 bilhões. 

O Tesouro Nacional e o Banco Central foram deficitários em R$ 19,9 bilhões, enquanto a Previdência Social 

(RGPS) apresentou déficit de R$ 21,0 bilhões. Comparado a fevereiro de 2022, o resultado primário 

observado decorre da combinação de uma redução real de 16,8% (-R$ 20,8 bilhões) da receita líquida e 

um decréscimo real de 0,9% (-R$ 1,3 bilhão) das despesas totais. 

A redução real da receita líquida no mês é derivada da redução nas receitas não administradas (-R$ 19,1 

bilhões) e nas receitas administradas (-R$ 3,9 bilhões), parcialmente compensados pelo aumento na 

arrecadação líquida para o RGPS (+R$ 1,8 bilhão) e pela redução nas transferências por repartição de 

receita (-R$ 368,6 milhões). Os principais destaques na comparação mensal são: a) Redução em 

Concessões e Permissões (-R$ 11,8 bilhões): devido ao recebimento de R$ 11,8 bilhões de bônus de 

assinatura relativos à segunda rodada da cessão onerosa em fev/22 sem contrapartida em 2023; b) 

Diminuição de Dividendos e Participações (-R$ 3,7 bilhões) devido a dividendos da Caixa no valor de R$ 

3,8 bilhões em fev/22 sem contrapartida em 2023; c) Restituições de receitas pela RFB no valor de R$ 2,6 

bilhões; e d) Redução do IPI (-R$ 2,6 bi) devido aos cortes de alíquotas dado pelo Decreto nº 11.158/2022. 

A relativa estabilidade nas despesas totais pode ser explicada por: i) Redução de R$ 5,7 bilhões no 

pagamento de abono salarial e seguro desemprego, devido ao calendário de pegamento dos benefícios 

ter sido concentrado nos três primeiros meses em 2022, sem contrapartida em 2023; e ii) redução nos 

Créditos Extraordinários (- R$ 2,9 bilhões) devido ao pagamento em montantes cada vez menores de 

despesas relacionadas ao combate ao COVID-19, parcialmente compensados por iii) aumento de R$ 5,4 

bilhões nas despesas obrigatórias com controle de fluxo, especialmente nas relacionadas ao pagamento 

de benefícios do Bolsa Família; e iv) acréscimo de R$ 2,8 bilhões nos Benefícios Previdenciários. 

Com o número de fevereiro, o resultado acumulado no ano totaliza um superávit primário de R$ 37,8 

bilhões, o melhor resultado para os dois primeiros meses de um mandato. Esse resultado é composto por 

um superávit de R$ 75,3 bilhões do Tesouro Nacional e do Banco Central e por um déficit de R$ 37,6 

bilhões na Previdência Social (RGPS). Em termos reais, no acumulado até fevereiro, a receita líquida 

anotou redução de 4,5% (-R$ 15,2 bilhões), enquanto a despesa cresceu 2,4% (+R$ 6,8 bilhões). 

Quanto à receita, destacam-se as reduções nas receitas administradas (-R$ 2,8 bilhões), concentradas 

principalmente em COFINS e CSLL, parcialmente compensadas pelo aumento no IRRF; redução nas 



receitas não administradas (-R$ 16,9 bilhões) e aumento arrecadação líquida para o RGPS (+R$ 5,7 

bilhões). Também houve aumento nas transferências por repartição de receita (+R$ 1,2 bilhão). 

Do lado da despesa, no primeiro bimestre de 2022, a variação real é explicada: i) pelo aumento de R$ 12,5 

bilhões nas despesas obrigatórias com controle de fluxo, com destaque para a linha Bolsa Família e Auxílio 

Brasil; ii) pelo acréscimo de R$ 6,6 bilhões no pagamento de benefícios previdenciários; iii) pela redução 

de R$ 6,6 bilhões em Abono e Seguro Desemprego; e iv) pela redução de R$ 6,4 bilhões nas despesas com 

Créditos Extraordinários. 

Além do presente Resultado do Tesouro Nacional relativo a fevereiro, nesse mês de março foi divulgado 

o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias (RARDP) relativo ao 1º bimestre, com as 

projeções atualizadas para as contas primárias do Governo Central em 2023. O documento mostra uma 

evolução substantiva na perspectiva para o déficit primário, que saiu de um resultado negativo projetado 

na Lei Orçamentária de R$ 228,1 bilhões para um déficit de 107,6 bilhões, uma melhora superior a 50% 

no desempenho fiscal esperado para o ano. 

Apesar de ter havido uma contribuição importante nas expectativas para as despesas primárias, que 

caíram em torno de R$ 10,6 bilhões, o maior destaque veio do lado da Receita Líquida, cuja projeção 

apontou incremento de quase R$ 110 bilhões. Essa estimativa leva em consideração a receita com a 

apropriação pelo Tesouro Nacional dos recursos abandonados dos fundos PIS/PASEP (R$ 26 bilhões), além 

da melhora na arrecadação esperada de vários tributos, como Imposto de Importação (R$ 3,4 bilhões), 

Imposto de Renda (R$ 18,6 bilhões) e contribuições para o RGPS (2,4 bilhões). 

O maior ganho contudo veio da projeção de arrecadação de PIS/COFINS (R$ 63,8 bilhões), proveniente, 

em grande parte, das medidas de ajuste fiscal anunciadas já em janeiro, dentre as quais merecem 

destaque a reoneração da gasolina e de suas correntes, a exclusão do ICMS da base de cálculo dos créditos 

de PIS/COFINS  e a volta da cobrança do PIS/Cofins sobre receitas financeiras. 

Esse esforço demonstra o compromisso com o reequilíbrio das contas públicas e com a estabilização da 

dívida pública do país, sem prejuízo da recomposição de importantes políticas públicas, fundamentais 

para a redução da desigualdade social e melhora das condições de vida da população. 


